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1.   INTRODUÇÃO
O mecanismo da justiça gratuita visa garantir o acesso material de todos ao sistema judiciário. 
No Brasil foi regularizado com o advento da Lei nº 1.060/50, apesar de tal instituto já estar garantido na 
constituição de 1934. A concessão deste benefício é um dos requisitos essenciais para se garantir o 
acesso amplo e irrestrito de qualquer cidadão ao aparelho estatal para a defesa de seus direitos. A 
pessoa jurídica, no entanto, se depara com certa dificuldade ao tentar gozar deste beneficio, o que não 
se justifica, em virtude do fato da diferenciação se dar somente pelo tipo de personalidade jurídica 
considerada.
2. OBJETIVOS
Através do trabalho de pesquisa e síntese sempre permeado de ponderações feitas através de 
uma análise crítica,  se  pretendeu chegar  a  um entendimento consistente  sobre a  possibilidade de 
garantir à pessoa jurídica o acesso à justiça gratuita tentando conciliar aspectos divergentes, e garantir 
a efetivação de direitos que vem sendo deixados de lado devido a uma falta de consistência normativa. 
3. MATERIAIS E MÉTODOS
Como material  para a pesquisa,  utilizou-se como fonte  primordial  a legislação,  seguida da 
doutrina, além do posicionamento dos tribunais Brasileiros sobre a questão da hipossuficência para o 
acesso a justiça. Também foram utilizados artigos de periódicos além de revistas e noticiários jurídicos. 
Os métodos  utilizados  foram o  dedutivo,  partindo  da  constituição  federal,  e  em seguida  das  leis 
menores, para se deduzir a aplicação de seus princípios ao caso estudado; O indutivo que nos serviu 
quando da análise de situações particulares da jurisprudência, e também da análise de artigos que nos 
permitiu induzir uma lógica mais ampla. 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Cappelletti e Ghrant1 (1988) nos ensinam que a finalidade do sistema jurídico é promover um 
meio pelo qual as pessoas possam reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios. O Estado como 
detentor único deste poder, deve, na visão atual, possibilitar a todos a chegada a este poder. Numa 
sociedade conflituosa como é a nossa, é imprescindível que todos os indivíduos possam pleitear as suas 
aspirações de ver um direito concretizado. O sistema judicial se torna, então, palco para a resolução de 
desentendimentos, justamente por ser um sistema imparcial e que tem o poder de impor a vontade do 
direito.
A garantia do acesso a justiça, ou ao mundo do direito, se fundamenta nos princípios de direitos 
humanos. Durante os séculos XVIII e XIX vê-se a preocupação em garantir-se seu acesso formal, ou o 
tout court (princípio do direito de ação), os que não podiam pagar pelo ingresso ao oneroso sistema 
eram deixados a própria sorte. Mais adiante, porém, com a segunda geração de direitos humanos, e a 
concepção de uma nova conjuntura  social,  onde o  Estado promove uma atuação positiva,  há uma 
preocupação com a tentativa de garantir o acesso material à justiça, visto que a exigência do pagamento 
das custas,  ato  indispensável  para a validade do ato processual,  impede que os menos abastados 
tenham acesso a esse sistema. 
Uma tentativa primeira de desbloquear esse sistema nos é apresentada na constituição de 
1934, que tenta garantir o acesso integral e gratuito à justiça, com a seguinte redação: Art. 113-A, A 
União  e  os  Estados  concederão  aos  necessitados  assistência  judiciária,  criando,  para  esse  efeito, 
órgãos especiais assegurando, a isenção de emolumentos, custas, taxas e selos.  
Atualmente o texto constitucional apresenta esta garantia, sem distinção de se pessoa física ou 
jurídica, em seu art.  5º, LXXIV, que nos diz: “Art. 5º,  LXXIV O estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;”. 
Na década 50 que é feita uma lei que regula a concessão da justiça gratuita a lei nº 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950. Versa sobre o processo de concessão do benefício bem como as taxas abarcadas 
e cobertas pelo governo. A criação de uma norma que regula a garantia de que todos tenham acesso ao 
sistema judicial se fundamenta no princípio da isonomia, uma vez que seria um tratamento desigual a 
não acessibilidade a um sistema essencial numa sociedade conflituosa como é a nossa somente por 
1 CAPPELLETTI, Mauro; GHART, Brvant. Acesso à justiça. Tradução Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988
falta de recursos financeiros que são exigência de seu funcionamento. Lei esta que institui o benefício da 
justiça gratuita para as pessoas físicas, porém as pessoas jurídicas estão excluídas de seu texto, como 
demonstrado em seu art. 2º o seguinte texto: “Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou 
estrangeiros residentes no país, que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.” 
Uma lei  como esta  deveria  ser  interpretada  á  luz  da  constituição,  que  lhe é  posterior,  e, 
portanto apresenta-nos uma melhor realidade do quadro social. 
O problema da pessoa jurídica é que a sociedade a pensa como tipo de empreendimento 
essencialmente patrimonial e provido de recursos em uma economia capitalista, que, portanto, poderia, 
sem maiores problemas, custear uma ação judicial.
A empresa é organismo essencial da sociedade atual, composta por uma economia capitalista 
e dependente da produção de bens em cadeia. 
 Pode-se ver a percepção que o legislador teve dessa nova concepção com a criação da nova 
lei  de  falência  que  tem por  finalidade,  primeiramente,  lançando  mão  de  diversos  recursos,  numa 
abordagem bem diferente  da  lei  precedente,  a  recuperação da  empresa.  Esse  entendimento  está 
imbuído da teoria que vê a empresa como organismo essencial da sociedade, que produz riquezas e é 
força motriz de uma economia moderna. Convém, ainda ressaltar o PLC 128/08 – complementar, que 
altera  o  Estatuto  da  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno Porte,  ao  tratar  da  regularização  dos 
microempresários  individuais,  como  camelôs,  cabeleireiras,  costureiras,  ambulantes,  tirando-os  da 
informalidade.  Ora,  é  de  se  notar  que  o  legislador  não  só  reconhece  a  importância  de  tais 
empreendedores para a sociedade, como também promove a solidificação de seu amparo legal.
Lembra-se, sobretudo que a atividade empresarial, lato senso, é a que mais gera postos de 
trabalho, e o fenecimento de uma empresa afeta até mesmo milhares de famílias que tem sustentáculo 
no emprego proporcionado por esta atividade. Mister salientar sobretudo a figura do micro e pequeno 
empresário,  ou  mesmo,  ainda,  das  chamadas  empresas  domésticas  e  familiares,  que  por  si  só 
garantem a manutenção de uma, ou mais famílias.  
A visão generalista da empresa como algo essencialmente patrimonial e que por isso poderia 
tranquilamente arcar com os custos de um processo é excludente. Deve-se levar em consideração os 
que, apesar de sua atividade ser composta de fim comercial possam sofrer de uma hipossuficiência 
devido a diversos fatores. Tanto nos é comprovada essa hipossuficiência visto as inúmeras reformas 
tributárias numa tentativa de tornar a carga tributária menos pesada e complexa para essas figuras 
jurídicas. E apesar de possuir patrimônio como característica de sua existência, se este for dilapidado 
para o ingresso numa lide a empresa sofrerá graves danos em sua estrutura, sendo por vezes mais 
lucrativa a sua não-busca pelo direito. Ora, se a empresa vier a ruir onde está o tão falado fim social,  
um governo que não dá a assistência necessária à manutenção da vida comercial está deixando de 
investir  no crescimento do país,  corrobora para a diminuição dos postos de trabalho,  entre  outras 
conseqüências que o fechamento de uma empresa provoca. 
5. CONCLUSÕES
O  principal  ponto  aqui  buscado  é  mostrar  que  a  empresa  também  pode  ser  parte 
hipossuficiente  de  uma  relação,  e  com  isto  o  porquê  da  concessão  do  benefício  ora  ponto  de 
divergência.  As  dúvidas,  quanto  à  titularidade  ou  não  desse  benefício,  acarretam  diferenças  de 
entendimentos jurisprudenciais e doutrinários e morosidade fazendo com que o direito não se estenda 
a todos que realmente dele necessitam. Não somente enquanto litigado, mas também garantindo a 
possibilidade de ser litigando, uma vez que muitos não exigem seus direitos por desconhecerem a, 
mesmo que ainda incipiente possibilidade de exercê-los sem uma prestação onerosa.
Como se nota é através de uma nova perspectiva que o direito está revendo a função da 
empresa. E, apesar,  da falta de uma melhor regulamentação a concessão deste benefício  já vem 
sendo observada por alguns tribunais superiores, porém o maior problema é a divergência de julgados 
o  que  nos  causa  a  sensação  de  uma  justiça  falha.  E  não  somente  dúvidas,  mas  a  falta  de  um 
dispositivo  regulador  implica  em morosidade,  uma  vez  que  a  maioria  das  lides  que  tocam nesse 
assunto tem a necessidade de recorrer a 2ª instância, atravancando cada vez o nosso sistema judicial, 
colaborando para a não-efetividade do princípio da celeridade. Isso sem levar em conta o descaso com 
o princípio da economia processual, que não é observado ao permitir que por lacuna legal o processo 
percorra várias instâncias. 
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